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CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

NaIi de Jesus de Souza* 

SINOPSE 

Este trabalho tem como objetivo externar algumas renexões sobre a elaboração de uma 
dissertação de mestrado, com ênfase na de Economia. Insiste-se na questão da eficiência, isto é, 
na conciliação da qualidade com o tempo de sua realização. Comentam-se os procedimentos 
metodológicos com vistas à apresentação da Proposta de Dissertação, centrando-% na questão a 
investigar e na hipótese a ser testada. Em anexo, discute-se o tema Métodos Científicos, procu­
rando estabelecer os marcos iniciais para aqueles que desejarem aprofundar o seu estudo. 

1. CONCEITO DE DISSERTAÇÃO 

Inicialmente, é indispensável estabelecer a diferença entre o termo 
"dissertação" e a palavra tese. Dissertar significa discorrer sobre deter­
minado tema, de forma abrangente e sistemática. Assim sendo, a disser­
tação (ensaio elaborado cora vistas ao título de mestre), normalmente, 
não requer originalidade, mas revisão bibliográfica acurada, teórica e 
erapfrica, e sistematização das idéias e conclusões acerca de determinado 
tema. A tese, associada aos trabalhos de doutoramento ou de üvre-do-
cência, tem ura rigor maior, tanto do ponto de vista metodológico, como 
teórico. O termo tese, que vem do grego thesis, significa uma proposi­
ção que se enuncia e que se defende, Na filosofia de Hegel é-o primeiro 
termo de ura sistema dialético que se confronta com o segundo, a antíte­
se, que produzirá a concliisão, ou síntese, Essa proposição original dá 
lugar a um conjunto de argumentações que forma um corpo doutrinário 
coerente, podendo ser organizado em partes ou capítulos, 

A proposição inicial, que dará origem à pesquisa, geralmente 
emerge de ura problema, ou dificuldade, que se pretende resolver, A es-

Professor do Departamento de Economia e do Curso de P<5s-Graduação em Economia da 
UFRGS; professor da disciplina "Seminários de Dissertação" (mestrado em economia), O 
autor agradece aos professores João Rogério Sansón e Pedro Cezar Dutra Fonseca pelos co­
mentários efetuados, eximindo-os, todavia, da responsabilidade por eventuais erros e pelas 
"considerações" do texto. 
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sç problema se estabelece uma resposta provisória, ou hipótese. Além da 
hipótese a ser testada, o problema ou tema traz à tona, de imediato, o 
objetivo da pesquisa. A tradição acadêmica tem empregado o termo hi­
pótese para a proposição inicial a ser defendida e a palavra tese para o 
corpo do trabalho, isto é, para o conjunto de argumentações lógicas e 
testes empíricos que levarão à aceitação ou à rejeição da hipótese. 

A dissertação pode partir, pois, de uma proposição inicial a ser 
defendida, mas não tem necessariamente o rigor analítico da tese, isto é, 
não se exige que a hipótese de trabalho tenha, obrigatoriamente origina­
lidade. A dissertação pode ser uma resenha crítica sobre lun tema especí­
fico. Com efeito, o Parecer 977/65 do Conselho Federal de Educação, 
como lembrou Pereira (1989), afirma que, através da dissertação, o alu­
no deve revelar conhecimento da bibliografia atualizada em relação ao 
teraa em estudo e capacidade de sistematização de idéias, enquanto a te­
se exige, em princípio, contribuição teórica e empírica originais ao esto­
que do conhecimento. Assim sendo, normalmente, uma dissertação pode 
e deve ser feita em muito menos tempo do que uma tese. 

2. O TEMPO DE ELABORAÇÃO DE UMA DISSERTAÇÃO 

O t en^ para elaboração de uma dissertação de mestrado, confor­
me o período das bolsas concedidas pelas agências governamentais, para 
a segunda fase do mestrado, é de 12 meses, excluídos os 18 meses da 
primeira fase, quando o aluno cvû a as disciplinas. 

A habilidade do alimo em realizar sua dissertação em prazo mais 
curto é uma variável que poderia ser levada em conta por ocasião da de­
fesa oral da mesma. Do ponto de vista dos custos e benefícios sociais, 
pode ser preferível uma dissertação razoável (em termos de qualidade) e 
rápida, do que uma dissertação de qualidade um pouco superior, mas 
feita em muito mais tempo. Não havendo limitação de tempo, muitos 
estudantes acabam escrevendo dissertações que são verdadeiras teses de 
doutoramento. Fazendo mais do que se exige, não apenas alocam menos 
eficientemente seu tempo, recebendo em troca apenas imi título de mes­
tre, como desperdiçam recursos públicos. 

Evidentemente que uma dissertação bem escrita, em seis anos, por 
exenq)lo, pode gerar um bom livro e dar uma contribuição relevante para 
a comunidade científica. Sempre haverá contribuições isoladas e impor­
tantes para o progresso da Ciência. Muitos ainda poderão não aceitar 
considerações de eficiência, argumentando que não se pode estabelecer 
barreiras à Ciência. O que se está pretendendo aqui é chamar a atenção 
que é possível e desejável reduzir o tenqjo de elaboração de disserta­
ções, teses e mesmo de livros, sem prejuízo da qualidade. A chave dessa 
conciliação depende da organização do estudante, de sua dedicação ao 



trabalho, da orientação e, sobretudo, da delimitação precisa do tema em 
estudo. 

Para maior rapidez e eficiência é necessário que o aluno tenha obj 
jetivos claros, assim como métodos adequados ao teste da hipótese. É 
preciso que o aluno saiba delimitar a abrangência do tema: a) no tem­
po: uma década, por exemplo, em vez de duas ou mais; b) no espaço: 
região ou país, no lugar de xim continente;! c) no conteúdo: o estudo 
dos "Fatores do Afluxo do Capital Estrangeiro no Brasil, na Década de 
50", é muito mais preciso do que a anáüse das "Causas do Crescimento 
Econômico Brasileiro na Década de 50". 

Com o tema bem delimitado, a dissertação poderá ser efetuada em 
um ano, ou menos, sem que deixe de ser rigorosa e bem-redigida, 
abrangendo os aspectos relevantes. 

A dissertação de mestrado é um trabalho de iniciação à pesquisa e 
não, necessariamente, üm estudo que deverá deixar "marcas" na comu­
nidade científica do País. Se o alimo conseguir ganhar o prêmio BNDES 
(ou SOBER), tanto melhor. Mas esta, certamente, não será sua meta. O 
objetivo de um trabalho científico consiste na obtenção de respostas para 
a proposição inicial, ou em sistematizar uma questão especffica. A defi­
nição precisa do objetivo a ser atingido e a escolha do método adequado 
são muito importantes para minimizar o tempo de realização da pesquisa, 
que lhe fornecerá o título de mestre, para não retardar seu ingresso no 
mercado de trabalho ou sua candidatura a algum curso de doutoramento 
no País ou no exterior, completando sua formação de cientista. Segundo 
Pereira (1989), somente o doutorado forma o pesquisador. A dissertação 
é um trabalho de iniciação científica e o comportamento do alrmo, do 
orientador e da banca examinadora precisa ser coerente com esse princí­
pio. Na tese de doutorado, e nas pesquisas futuras, o amadurecimento 
cientffico do cientista deverá, então, aflorar. 

Muitos economistas, professores e pesquisadores de grande proje­
ção na comunidade acadêmica nacional, na atualidade, produziram dis-
sertaçõeí; e teses de quaüdade apenas razoável. Não se faz, em absoluto, 
apologia da mediocridade. Apenas ressalta-se que o aluno não precisa 
encarar sua dissertação (ou tese) como o trabalho de sua vida, suscetível 
de arrebatar a comunidade científica. É necessário, isto sim, que seu tra­
balho seja visto por ele como uma pesquisa séria, bem-estruturada, con­
tendo um problema a ser estudado, objetivos e hipóteses. Cumpridos os 
objetivos da dissertação, após a defesa, o aluno poderá extrair dela um 
artigo a ser apresentado no Encontro Nacional de Economia da ANPEC 
ou da SOBER, ou para enviá-lo para publicação em uma revista de cir-

! Por exemplo, a análise dos "Fatores do Afluxo do Capital Estrangeiro no Brasil na Década de 
50" é muito mais-específico do que esse mesmo tema para o caso da América Ijitina ou, 
mesmo, para o Brasil, mas englobando todo o século XIX. 



culação nacional. A eficiência na elaboração da dissertação depende, 
também, da escolha de um método de trabalho adequado à questão a in­
vestigar e aos objetivos. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS2 

O primeiro passo para escrever a dissertação é escolher a área de 
especialização. Do ponto de vista racional, o aluno deveria escolher a 
área em que possuir "vantagens comparativas", isto é, maior conlieci-
mento. Se na fase teórica do n>estrado cursou duas ou mais disciplinas 
de economia internacional ou de organização industrial, será nomial que 
escolha uma dessas áreas para sua dissertação. Se não ciu-sou nenhuma 
disciplina de finanças públicas ou nunca realizou uma pesquisa relacio­
nada com essa especialização, certamente não será aconselhável fazer a 
dissertação nessa área, porque levará mais tempo. Neste caso, precisará 
adquirir conhecimentos específicos através de uma seqüência de leituras 
feitas por conta própria, nem sempre estruturada e orientada por um es­
pecialista da área, tal como ocorre em disciplinas regulares. 

Escolhida a área, o passo seguinte será conversar com os orienta­
dores e pesquisadores da especialidade a fim de inteirar-se dos tópicos 
passíveis de serem estudados, por serem ainda pouco explorados, e co­
lher a bibliografia. As leituras deverão começar por trabídhos de caráter 
geral, resenhas e conclusões de dissertações e teses onde, na maioria das 
vezes, são indicadas as linhas de pesquisas futuras. 

O objetivo dessas leituras e entrevistas é a delimitação do pro­
blema ou questão a investigar. A hipótese ou questão central, às vezes, 
não é delimitada com facilidade. E preciso muita leitina e reflexão. O 
sucesso da dissertação, em termos de eficiência ou economia de tempo, 
depende da capacidade do alimo em delimitar com precisão o tema a in­
vestigar. 

Delimitada a questão a investigar, o passo seguinte consiste na es­
colha do método a ser empregado no estudo. Em função da hipótese de 
trabalho, o aluno utilizará econometria, programação linear, análise fato-
rial, ou indicadores simples, como análise de variância e taxas de cres­
cimento. Este último método é bastante utilizado em análises históricas, 
quando comparam-se documentos e citações de autores dignos de crédi­
to. A qualidade de uma dissertação independe da sofisticação do méto­
do. Se usar programação quadrática para avaliar proposições que pode­
riam ser verificadas através do uso de indicadores simples, o aluno esta­
rá, a exempla do caçador, usando um canhão para abater uma perdiz. 

2 Veja, no Anexo B. uma discussão acerca dos métodos dedutivo, indutivo e do positivismo ló­
gico. 



Quem precisa ser sofisticado, como comentou Castro (1977), é o analista 
e não, necessariamente, o modelo empregado na análise. 

No outro extremo, o pesquisador precisa evitar a ''análise do ele­
vador", isto é, as descrições banais do sobe-e-desce. Embora um pouco 
de análise descritiva seja necessária, tanto em trabalhos envolvendo 
análises históricas, como nos estudos que empregam métodos quantitati­
vos, para evitar a aridez dos números e das fórmulas, o aluno precisa ter 
em mente que, em todos os casos, o pesquisador precisa ser analítico, 
saüentando as estruturas e verificando o que realmente está ocorrendo 
por detrás das tabelas e dos gráficos. A metodologia precisa, pois, ser 
coerente com o tema, os objetivos e a hipótese, determinando, em grande 
parte, a estrutura do trabalho. 

4. ESTRUTURA DE UMA PROPOSTA DE DISSERTAÇÃO 

Uma proposta de dissertação, a ser apresentada ao professor 
orientador e à comissão coordenadora do mestrado, precisa ser redigida 
de forma clara, de sorte a mostrar a relevância do tema e a viabilidade de 
realização da pesquisa. 

Em princípio, ela apresenta a seguinte estrutura: 
A - Título Provisório: O título precisa ser claro, dando idéia do 

conteúdo do estudo e delimitando o tema no tempo e nò espaço. Exem­
plo: "Os Fatores de Atração do Capital Estrangeiro no Brasil na Década 
de -50". 

B - Problema Geral: o aluno precisa determinar a questão especf-
fica a investigar. Partindo de um problema, é necessário estabelecer li-
imtes ao que é relevante e possível de ser pesquisado. Ajécnica consiste 
em cercar o tema com questões. Por exemplo, poder-se-ia perguntar qual 
á~importIncia da acumulação de capital no desenvolvimento econômico? 
Por que é importante o afluxo do capital estrangeiro? Por que é relevante 
o conhecimento dos fatores do afluxo do capital estrangeiro no Brasil? 
Por que a década de 50? Pode ser dito que a década de 50 foi escolhida 
por ser o palco das grandes transformações ocorridas na estrutura indus­
trial brasüeira e per ter havido grande afluxo de capital externo no País, 
juntamente com a abertura do setor de mercado interno às multinacio­
nais. As respostas vão formando uma espécie de justificativa quanto 
àJmportânci|f3õ^te^I^ '~ 

C — Questão a Investigar: partindo-se do problema geral, o aluno 
chegará ao problema específico ou questão a investigar. No exemplo 
apresentado, pode-se perguntar qual o conjunto de fatores que provocou 
a aceleração do afluxo de capitais estrangeiros no Brasil, no período, 
principalmente na segunda metade da década_de_50. Poder-se-ia investi-



gar, também, como corolário, quais os fatores que inibiiam o afluxo de 
capitais estrangeiros no País, na primeira metade da década referida. 

D — Objetivos: nesse tópico, o aluno poderá delimitar ainda mais o 
tema. Por exemplo, poderá comprometer-se com a explicação do afluxo 
de capitais apenas na segunda metade de década de 50. Esse seria o ob­
jetivo gerai. Objetivos específicos poderiam, ainda, ser arrolados. No 
exemplo proposto, os objetivos específicos poderiam ser assim formula­
dos: a) contribuir para uma melhor compreensão dos acontecimentos re­
lativos à política econômica externa do Governo J.K.; b) avahar as polí­
ticas econômicas do período em relação ao capital estrangeiro no País, 
etc. 

E — Hipóteses: se for o caso, o aluno apresentará a hipótese a ser 
testada.3 Em princípio, relacionará a questão a investigar com a teoria 
econômica. No exemplo fornecido, a política econômica liberal da se-
gimda metade da década de 50 e o pensamento desenvolvimentista não-
nacionalista no Governo J.K. parecem ter sido os elementos responsá­
veis pelo aumento do afluxo de capitais extemos no Brasil e pelo cres­
cimento econômico acelerado do período. Neste exemplo, pode-se for­
mular a hipótese segvmdo a qual a Instrução 113 da SUMOC, de 1953, 
na gestão de Eugênio Gudin no Ministério da Fazenda e de Otávio Gou­
veia de Bulhões, na SUMOC, foi o principal fator de atração do capital 
estrangeiro no Brasil, em toda a década de 50. 

Note que uma tüpótese é uma afímiação provisória, mas bastante 
positiva. O aluno não precisa preocupar-se com a ênfase dada, pois seus 
dados irão confirmar ou não a hipótese ou dar uma gradação à mesma. 
Por exemplo, pode-se concluir que a Instração 113 de 1953 foi impor­
tante, mas não o único fator explicativo do afluxo de capitais estrangei­
ros no País, no período. No decorrer do traballio, pode-se concluir, ain­
da, que houve fatores mais relevantes do que a própria Instrução. 

Uma segunda hipótese poderia estabelecer que a Lei de Tarifas de 
1957, ao instituir tarifas "ad valorem" para as importações e ao proibir 
importações em caso dc haver similar nacional, foi um fator importante 
de atração do capital estrangeiro na segunda metade da década de 50. 

O pesquisador poderá estabelecer hipóteses secundárias, subjacen­
tes ao tema central, como por exemplo: "em épocas de liberaüsmo ao 
capital estrangeiro, como ausência de restrições ao repatriamento dos lu­
cros do período em estudo, o afluxo de capitais estrangeiros aumenta, 
em vez de diminuir". 

3 Convém salientar que nem toda dissertação tem hipótese a ser testada, em funçSo do método 
adotado e pela própria definição do que seja dissertação. Em dissertações históricas, nos tra­
balhos relativos à evolução ido pensamento econômico de determinada escola, na análise 
acerca de determinado autor, quando se utilizam processos dedutivos, não se trabalha expli­
citamente com hipóteses, mas com objetivos específicos, chegando-se a determinadas impli­
cações ou conclusões. 



Não há necessidade de esgotar, previamente, as possibiüdades ex-
pücativas do problema central. O próprio estudo encarregar-se-á de dizer 
se existem outros fatores mais importantes do que os emmierados nas hi­
póteses ou nos objetivos específicos. Por outro lado, não há necessidade 
de enumerar mais de uma hipótese. E)elimitando-se com precisão a 
questão a investigar e os objetivos específicos, a hipótese pode até ser 
dispensável. Ao longo do trabalho, as hipóteses surgirão em decorrência 
da própria pesquisa. Contudo, a hipótese de trabalho, formulada anteci­
padamente, á um ponto de referência inicial muito importante, sobretudo 
porque dá segurança ao pesquisador, no sentido de que lhe fornece a 
convicção de que chegará a um resultado satisfatório, mesmo se a hipó­
tese inicial não for confirmada, porque poderá aceitar a hipótese contrá­
ria. Note que uma suposição, diferentemente da hipótese, não é testada, 
mas considerada verdadeira "a priori". Se ela mais tarde for testada, 
deixará de ser uma verdade aceita "a priori", mas uma hipótese sujeita a 
erro.4 

F — Revisão Bibliográfica: O aluno precisa resenhar os principais 
trabalhos teóricos e empíricos sobre o tema proposto, para demarcar o 
que foi feito até o momento da pesquisa e o que desenvolverá, isto é, 
qual será sua contribuição para elucidar a questão que será investigada. 
O pesquisador assinalará com clareza no projeto se deseja efetuar apenas 
a sistematização do assunto em pauta. Não é aconselhável comprometer-
se com um objetivo diffcU de ser alcançado.5 

Em geral, a revisão bibliográfica começa pelos livros-texto, se­
guindo-se pelas resenhas, pelos artigos teóricos e, finalmente, pelos tra­
balhos empíricos realizados no País e no exterior. 

A pesquisa bibliográfica consiste em seguir "pistas" de autores, 
que se encontram, principalmente: 

1) nas notas bibliográficas dos próprios trabalhos üdos; 
2) nos anais dos encontros de economia, de economia rural, de 

econometria e de outras áreas correlatas ao trabalho; 
3) na revista Literatura Econômica do IPEA (extinta); 
4) no Journal of Economic Literature, que possui uma classifi­

cação das obras referenciadas por área de especialização; 
5) no Dissertation Abstracts International A e no Dissertation 

Abstracts International C, que arrolam teses de doutorado defendidas 
nos Estados Unidos, Canadá, Europa e outros pafses, nas áreas de ciên­
cias sociais; 

6) no Index to Social Sciences & Humanities Proceedings, que 
relaciona trabalhos apresentados em congressos e conferências, em vá-

4 Ver Anexo B. 
5 Segundo Castro (1977, p.55), um "boro" tema de pesquisa precisa ser original, importante e 

viável. 



rios idiomas; 
7) no Social Science Citatíon Index, onde se pode pesquisar, por 

assunto especifico e por autor, obtendo-se, também, os autores citados 
nos trabalhos indexados. 

G — Método: Efetuada a revisão bibliográfica, não apenas os obje­
tivos e hipóteses iniciais poderão ser reformulados, como o aluno esco­
lherá o método mais adequado paia seu estudo, em função do que obser­
vou nos diversos trabalhos empíricos resenhados. Na proposta de dis­
sertação, quando for o caso, o aluno especificará o modelo a ser utiliza­
do, as variáveis empregadas, as fontes de dados primárias ou secundá­
rias. No caso de usar questionário, este deverá ser anexado ao projeto de 
dissertação, juntamente com o cronograma de execução do trabalho, se­
gundo todas suas etapas. O estudante poderá, ainda, anexar um esquema 
provisório, ou roteiro do estudo proposto. O objetivo é dar uma idéia da 
viabilidade do projeto às pessoas que o examinarão.6 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo teve como objetivo traçar algumas considerações sobre 
a dissertação de mestrado, com ênfase na de economia, procurando cha­
mar a atenção dos pesquisadores iniciantes para a importância da efi­
ciência na elaboração de qualquer pesquisa. 

A eficiência, ou conciliação da economia de tempo com a qualida­
de, depende da escolha de um tema viável e importante, da delimitação 
precisa da questão a mvestigar, do emprego de um método adequado e 
da orgarüzação do pesquisador em seu trabalho. Este último ponto é 
iguahnente muito importante: muitos alxmos, por exemplo, dispersam 
suas forças com a realização de cursos desnecessários do ponto de vista 
da dissertação e com trabalhos que nada têm a ver com sua pesquisa. Se 
o aluno for bolsista, com mais forte razão, seu trabalho precisa ser reali­
zado em regime de dedicação exclusiva.7 

Finalmente, convém igualmente frisar que uma dissertação não é 
um manual, onde tudo precisa estar contido. O aluno não precisa mostrai 
erudição, mas capacidade de dar respostas científicas a problemas de 
pesquisa. Asshn, certos capítulos podem ser descartados e guardados pa­
ra futuras publicações, deixando o trabalho mais "enxuto" e mais obje­
tivo. 

6 Para maiores detalhes sobre metodologia de pesquisa, ver Demo (1980), Feirrari (1982), La­
icatos (1988) e Munhoz (1979). Em telaçSo ao método em economia, ver, por exemplo, Bian-
chi (1986), Castro (1977), Keynes (1917), Maichal (1952) e Robbins (1947). 

7 O sistema CNPQ/CAPES, operando com recursos pdblicos, que sSo escassos, também pro­
cura ser eficiente. Através do "Terão de Compromisso", assinado pelo aluno, o sistema 
proíbe qualquer atividade nâo vinculada aos objetivos da pesquisa, mesmo não remunerada, 
sob pena de o aluno perder sua bolsa e ter de devolver as parcelas recebidas indevidamente. 



ANEXO A 
MÉTODOS CIENTÍFICOS 

Sinteticamente, os métodos científicos podem ser classificados em 
dedutivo e indutivo. O método dedutivo parte do conhecimento geral pa­
ra o particular. Utilizando-se premissas aceitas a priori como verdadei­
ras, derivam-se conclusões pela argumentação lógica. Se as premissas 
forem verdadeiras, as conclusões serão, necessariamente, verdadeiras. 
Para os dedutivistas puros, os testes empíricos são, assim, desnecessá­
rios. 

O método dedutivo, conhecido desde o tempo de Aristóteles e 
amplamente utilizado pela escolástica medieval, é particularmente reco­
mendável para o exame de questões difíceis ou impossíveis de serem 
testadas, como as que se apresentam, por exemplo, no campo da Teolo­
gia, mas que podem ser aceitas à luz da razão e da argumentação lógica. 

A crítica argumenta, contudo, que muitas premissas, aceitas a prio­
ri como verdadeiras, não resistiriam a testes empíricos. Através do teste 
enpírico, seria possível separar os sofismas das conclusões verdadeiras. 

Através do método indutivo, ao contrário, parte-se de fatos parti­
culares, de uma determinada amostra, e procura-se inferir verdades uni­
versais, no conjunto da população. O indutivismo puro, difundido a par­
tir de experimentos no campo da Física, baseia-se no determinismo da 
natureza, segundo o qual "nas mesmas circunstâncias, as mesmas causas 
produzem os mesmos efeitos" (Nérici, 1978, p.72, apud Lakatos, 1988, 
p.48). Essa concepção mecanicista, contudo, tem mudado, principal­
mente no ramo das ciências sociais. Os procedimentos indutivos passa­
ram, gradativamente, do determinismo ao probabilismo (Crusius, 1986): 
observou-se que as conclusões sobre determinados fatos não levam à 
certeza, como no método dedutivo, mas à probabilidade de que a hipó­
tese será verdadeira, sob determinadas condições. 

A partir desses dois métodos, surgem, cm súrtese, três grupos de 
pesquisadores. O primeiro grupo é constituído pelos aprioristas-deduti-
vistas que rejeitam a análise empfrica. No segundo, os empiristas-induti-
vistas, reconhecem como científico apenas os argumentos suscetíveis de 
verificação empírica. Em vez de partirem de axiomas, como os aprio-
ristas, partem dos fatos. A análise perde simplicidade ao abarcar as 
complexidades do mundo real. O terceiro grupo é o dos neopositivistas 
que utilizam uma combinação dos métodos dedutivo e indutivo. O dis­
curso científico pode conter, segundo eles, tanto os enunciados factuais 
como os -"nunciados lógicos. Estes, mesmo que nada afirmem do mundo 
real, ajudam a organizar o raciocínio. O positivismo lógico, seguido 
pela maioria dos grandes economistas contemporâneos, procura por um 
fim à disputa estéril entre dedutivistas e indutivistas, combinando os dois 



métodos em um terceiío. A grande preocupação dos neopositivistas é se­
parar a ciência da metafísica, eliminando do discurso científico as tau­
tologías, os juízos de valor (ideologias) e as proposições impreciseis (ver 
Castro, p.38 e seguintes). 

Friedman (1981), seguindo essa tradição, distingue a ciência posi­
tiva (aquilo que é) da ciência normativa (aquilo que deve ser) e estabe­
lece a diferença entre pressupostos, hipóteses e implicações. Os pressu­
postos não estão sujeitos a testes empíticos, mas são aceitos como ver­
dades "a priori".8 Eles são estabelecidos pelo raciocínio lógico, forman­
do um corpo teórico, através do qual as hipóteses a serem testadas são 
deduzidas. Feito o teste, chega-se a verdades universais (indução), gene-
ralizando-se as impücações da aceitação ou da rejeição das hipóteses pa­
ra o universo dos dados. 

Se a hipótese não explicar o mundo real, será refutada. As teorias 
passam a ser provisórias e não definitivas. Os enunciados científicos não 
são apenas verificáveis, em princípio, mas também falseáveis. Um enun­
ciado necessariamente verdadeiro não será científico, mas tautológico. 

O surgimento de métodos alternativos aos procedimentos indutivos 
puros deve-se, principalmente, à impossibilidade de se chegar à certeza 
(probabilidade maior ou menor de erro) e à dificuldade de generalização, 
isto é, a questão de como proceder o salto indutivo de alguns para todos 
pode se traduzir em erro. Além disso, argumenta-se, a ciência tem pro­
gredido historicamente a partir de soluções dadas a problemas e não a 
fatos. 

Dentro dessa linha de raciocínio, destaca-se o método bipotético-
dedutivo de Popper, segundo o qual a pesquisa surge de um problema, 
originando conjeturas, hipóteses e teorias. As hipóteses são, após, sub­
metidas a testes empíricos, cu tentativas de falseamento. Aquelas que 
não forem refutadas passam a ser consideiadas verdades provisórias e 
válidas para determinado contexto e sob certas condições, passando a 
constituir teorias (ver Lakatos, item 2.5). 

As conjeturas, estabelecidas dedutivamente, a partir de um deter­
minado problema, podem gerar uma série de fatos adicionais e o estabe­
lecimento de amostras estatísticas. A hipótese escolhida será, então, tes­
tada e as conclusões generalizadas indutivamente para situações seme-

8 Segundo Friedman (1984, p.181), uma hipótese não pode ser refutada pelo irrealismo de seus 
pressupostos, mas pela eventual incapacidade de explicar o mundo real. Por exemplo, a hi­
pótese da maximização de lucros implica os pressupostos de que os empresários desenham 
curvas de demanda e de custos, calculam custos e receitas marginais. Fmbora isso possa n« ) 
ocorrer, eles agem como se calculassem, pois se assim nSo fosse, em uma economia competi­
tiva, no longo prazo, sairiam do mercado. A permanência de empresários no mercado impli­
ca a aceitaç&> dia hipótese. 



Uiantes. As hipóteses permanecerão váhdas enquanto não forem des­
mentidas pelos testes.9 

Através da argumentação lógica, novos pressupostos, conjeturas e 
hipóteses serão deduzidos e incorporados aos modelos a serem testados. 
A busca de verdades, no domínio do relativo, é o apanágio da Ciência. 
Porém, a Verdade, em Filosofia, transcende o domínio da Ciência por­
que atinge o Absoluto. 

ANEXOB 
ESTRUTURA SUGERIDA DE UM PROJETO DE DISSERTAÇÃO 

1 - INTRODUÇÃO 
(O^ Questão a Investigar 
/l!^yObjetivos e Hipóteses 

U3 Justificativa e Importância do Estudo 
2 - REVISÃO DA LITFsRATLJRA: UMA VISÃO GERAL 

2.1 Vertente Teórica: Resumo do Estado Atual do Conhecimento 
2.2 Trabalhos Empíricos Realizados no Brasil e no Exterior 
2.3 Situação Atual da Teoria: Contribuições Eventuais a Serem 

Dadas Pelo Estudo. Linha a ser Seguida em Relação à Revisão 
Durante a Elaboração da Dissertação. 

3 - METODOLOGIA 
3.1 Modelos Utilizados na Literatura 
3.2 Modelo Proposto e Especificação das Variáveis 
3.3 Fonte dos Dados: Confrontação com as Variáveis do Modelo a 

ser Utilizado. 
4 - ESQUEMA PROVISÓRIO 

Capítulos e Seções (índice completo) 
.5 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Etapas Demarcadas no Tempo, Incluindo Previsão de Defesa. 
6 - BIBLIOGRAFIA 
7 - ANEXO 

Revisão Detalhada da Literamra (opcional) 

Uma proposição é verdadeira para os neopositivistas, se for passível de ser submetida a testes 
empíricos (princípio da verificabilidade). A medida que um conjunto de hipóteses é aceito 
empiricamente, ele passa a constituir o corpo de uma teoria. Essa teoria e suas hipóteses sâo 
confrontadas continuamente com os dados do mundo real, para serem confirmadas ou não 
(princípio da confirmabílidade de Camap) (Ver Crusius, 1990). 
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ABSTRACT 

MASTER'S OF SCIENCE DISSERTATION CONSIDERATIONS 

This study aims at presentmg some thoughts concerning the elaboration of a Master of 
Science dissertation, emphasizing in Economics. The issue of efficiency in woricing out the 
dissertation is stressed, id est, how to conciliate quality and limit of time in preparing the study. 
Methodological procedures in order to prepare the Dissertation Proposal are discussed, stressing 
the research cjuestion and the hypothesis to be tested. In appendix, the Scientific Methods issue 
is discussed aiming at establishing the initial steps for those willing to deepen into it. 


